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PREFÁCIO


			O presente livro, organizado pelos professores Maria Abádia da Silva e Rodrigo da Silva Pereira, resulta de um projeto de pesquisa intitulado “Gestão Escolar no Distrito Federal: perfil, formação, concepções de gestão, intensificação do trabalho e ética”, apresentando-nos estudos teóricos de contextualização e debate sobre essa problemática e, seguidamente, dados empíricos e análises resultantes da pesquisa, designadamente provenientes de 26 entrevistas semiestruturadas realizadas a diretores escolares.


			A obra mobilizou mais de uma dezena de autores em torno de uma temática aparentemente muito estudada – a gestão escolar e a democratização da educação –, embora se deva reconhecer que os estudos teóricos e empíricos sobre diretores e diretoras escolares, suas concepções e práticas, suas percepções sobre o trabalho que realizam, seus conceitos de democracia e de gestão democrática da escola são bastante menos frequentes do que se supõe.


			Com efeito, sabe-se como a tradição jurídica e normativista imperou durante décadas no Brasil, por vezes acompanhada de ensaios doutrinais e de prescrições provenientes dos poderes políticos autoritários e, ainda, de setores académicos que subordinaram o seu trabalho a princípios típicos do que poderia ser designado por velho gerencialismo, desde a “Administração Científica” e, com particular relevo, a abordagem fayoliana. Daqui resultou, não apenas no caso do Brasil, mas também de outros países, sendo o caso português bastante semelhante, uma contradição que só muito tardiamente começou a ser superada: muitas décadas de ensino, escrita e debate sobre administração escolar, para além, naturalmente, da sua prática sistemática em governos, escolas e universidades, foram incapazes de nos legar uma tradição teórica e de pesquisa que tomasse por referência as ciências sociais, uma vocação interpretativa e crítica. O legalismo e a jurisprudência, a socialização de professores, educadoras e dirigentes escolares para a obediência à lei e a outras injunções administrativas, ou a remissão para abordagens gestionárias e de pendor tecnocrático oriundas de uma pretensa teoria geral de administração que se revelava, muito especificamente, empresarial e não geral, são alguns dos fatores explicativos. As ditaduras políticas são, obviamente, outro fator e com impactos profundíssimos. A tal ponto que só a partir de períodos de transição para a democracia, ou revolucionários como no caso português, foram estabelecidas as condições para a emergência de estudos e pesquisas, não apenas em torno do ideário político e educativo daquilo que em ambos os países ficou conhecido, e constitucionalmente inscrito, como gestão democrática, mas também por meio de enfoques diversos da ciência política, da sociologia, das teorias críticas da administração e da pedagogia. 


			Não obstante o trabalho crítico de um pequeno número de autores brasileiros, especialmente em finais da década de 1970 e durante a década seguinte, devidamente sinalizados neste livro, e ainda de todo o desenvolvimento realizado nas décadas seguintes no quadro de programas de pós-graduação em Educação, de reuniões científicas, de crescente internacionalização, de uma produção académica sistemática, a verdade é que o campo parece evidenciar ainda pouca autonomia face aos poderes políticos e administrativos, suas agendas e conceitos, frequentemente capazes de sobredeterminarem os problemas de pesquisa.


			Os estudos e debates sobre a gestão democrática da educação e das instituições escolares têm representado um tópico central ao processo de consolidação teórica da administração ou gestão educacional enquanto campo de pesquisa teórica e empírica, tendo permitido o seu desenvolvimento e o seu contato privilegiado com outras disciplinas das ciências humanas e sociais. Nesse processo, o fato de a gestão democrática constituir um princípio expresso na Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases e em variada legislação ordinária, resultante do processo de democratização política do Brasil, teve impactos importantes mas, por vezes, contraditórios. Por um lado democratizou e renovou teoricamente a pesquisa e a formação em administração educacional, especialmente em articulação com as teorias da democracia e da participação, por meio do recurso a abordagens críticas de matizes variados, desse modo afastando-se de perspectivas normativistas e gestionárias, de feição empresarial e técnico-instrumental, quase sempre de base funcionalista. Mas, por outro lado, ao constituir-se como referencial político normativo com elevada carga simbólica, a gestão democrática correu os riscos inerentes à sua alta institucionalização e normativização, generalizando-se discursivamente e sendo reclamada por quase todos e para quase todas as situações e circunstâncias, vulgarizando-se e sendo transformada numa bandeira de elevado significado democrático, por vezes num slogan tranquilizador, outras vezes, possivelmente, já num conceito mais ou menos vazio quando observada a erosão das práticas democráticas e participativas concretas. 


			Uma cultura democrática nas instituições escolares é obra de realização difícil e, geralmente, demorada. E especialmente quando os processos de democratização da educação e das escolas passam a ser sujeitos a ideologias, medidas políticas e práticas já inspiradas pela nova gestão pública e por outras abordagens gerencialistas. Para além disso, a consagração jurídica de importantes princípios democráticos não é condição suficiente para a prática efetiva desses princípios, conhecendo-se as diferenças e tensões entre o plano das orientações para a ação e o plano da ação efetiva, em cada contexto organizacional concreto. Como se afirma nesta obra, “o cotidiano escolar vai muito além daquilo que está prescrito nas normativas e documentos”, ou seja, não existe, necessariamente, uma conexão forte, ou uma alta articulação, entre as práticas e as normas. Mas isso significa que, em certos casos, as ações escolares quotidianas podem ficar muito aquém dos discursos jurídicos grandiloquentes sobre a gestão democrática.


			Perante essas e outras desarticulações, ou articulações débeis, é que dados empíricos como os que esta obra agora disponibiliza se revelam decisivos para a pesquisa no nosso campo. Aqui podemos encontrar aproximações às práticas de dirigentes escolares e a contextos concretos de ação; atores sob pressões contraditórias, tensões a explorar entre a adesão aos valores da democracia e da participação e, em simultâneo, a defesa de formas de provimento alternativas à eleição de diretores; sinais de emergência de lógicas lideracionistas, de forte individualização do papel e das funções de diretores, eventualmente em prejuízo de órgãos e de práticas de colegialidade democrática capazes de implicarem outras categorias de atores educativos, comunidade escolar e comunidade local. Isso para além dos fenómenos de intensificação do trabalho dos dirigentes, cada vez sujeitos a mais responsabilidades e a novas formas de escrutínio, numa espécie de estado permanente de prontidão perante as autoridades e que é ampliado pelo recurso às tecnologias de informação e comunicação, assim racionalizando, formalizando e controlando a distância as práticas de gestão escolar que, a esse propósito, já foram consideradas como hiperburocráticas.


			Por todas essas razões, os textos reunidos neste livro merecem uma leitura atenta e constituem uma contribuição relevante para a pesquisa em gestão escolar. 


			Prof. Licínio C. Lima


			Universidade do Minho, Braga, Portugal. 


			Janeiro de 2018.


			





Editorial da Coleção de Políticas Públicas 2018


			A Constituição Federal de 1988, em seu art. 6º, estabelece como direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, além da cultura, do transporte. Além disso, determina no art. 215 que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, a valorização e a difusão das produções e manifestações culturais.


			Um estudo sobre formação da sociedade brasileira pode constatar como as dinâmicas estruturais da economia, da política e da legislação produziram ilhas de abastados e de privilegiados e uma miríade de desprovidos. Estes, dadas as condições de privações, tiveram que reinventar e exercitar a criatividade para recompor a cultura, identidade, artes, valores e princípios. Um pouco de sua cultura tinha que ser guardada, se não tudo desvanecia. Apagados também estavam os direitos sociais. Não se falava sobre eles, omitiam-se. É melhor que eles não soubessem, pois isso os levaria a manifestações, sublevações, rebeliões, a estar fora de seu lugar.


			Desde os primórdios, a formação social compunha-se de grupos políticos que rejeitaram a necessidade de bases científicas rigorosas para tomar decisões. Do ponto político-ideológico, esses grupos abdicaram da tarefa de prover a educação pública para a população, distanciando-a de uma prática vivida em outros países. Uns diziam: “as letras não são necessárias”; outros, “devemos ou não instruir o povo? E quem fará os serviços braçais?” São realidades que demonstram como o direito à educação pertencia aos homens bons e agraciados pelo poder religioso, barões e oligarquias políticas locais. 


			Apesar da lentidão, as transformações ocorreriam no campo social e, desde o Império, os poderes público e religioso arrastaram a educação, oferecendo-a de maneira muito limitada, sazonal, fragmentada e desarticulada, pouco se fazia, pois não a reconhecia como necessária, muito menos como um direito. Com a República, tornamo-nos cidadãos sem os direitos republicanos e com a imensa tarefa de conquistar os direitos sociais. Foi assim na educação básica e na superior, as elites nacionais criaram estruturas e instituições no País prescindindo-se da educação básica da população, nem pão, nem circo; quando quiseram formaram os seus bacharéis. Essa situação de formar bacharéis e de omitir os direitos políticos e sociais da população estruturou a formação da sociedade brasileira. O não reconhecimento dos bens públicos, as práticas neopatrimoniais e a apropriação dos bens materiais e imateriais por tradição familiar são elementos substanciais enraizados na trajetória da educação do País. 


			As necessidades econômicas e industriais evidenciaram as limitações e os entraves no campo da educação, da ciência e da pesquisa científica, em meio a visões antagônicas quanto aos recursos necessários para a criação da universidade pública. Nesse horizonte sombrio de privações, de desigualdades e de circulação de teorias, modelos, concepções de educação, métodos de ensino importados do exterior, a ideia de universidade, além de descabida, era dispendiosa.


			Foi a insistência e a firmeza de Anísio Teixeira (1900-1971), quanto à precisão de dados sistemáticos obtidos por meio da ciência e do espírito investigativo, que levou à criação da Universidade do Distrito Federal – UDF (1934) – e, com Darcy Ribeiro (1920-1995), ousaram criar e instalar a Universidade de Brasília (1961), posicionando-se frontalmente contra os modelos importados de produção científica. Como se sabe, Anísio Teixeira dedicou-se à defesa da escola pública gratuita e laica, defendendo que educação não é privilégio, mas que todos têm direito à educação. E Darcy Ribeiro, antropólogo que viveu com os indígenas e estudou o processo civilizatório, revelou as circunstâncias culturais constituintes da identidade do povo brasileiro. Nessas andanças, apreenderam e revelaram as dinâmicas estruturais que forjaram e engendraram as desigualdades sociais, as formas de apagamento de direitos sociais e se viram diante das distintas formas de exclusão, de miséria e pobreza.


			Ao percorrer o País, Anísio e Darcy deparam-se com o abandono da educação e da ciência. Viram os efeitos de uma política traçadas para alguns, enquanto a maioria permanecia distante dos direitos elementares: educação, saúde, habitação, previdência, cultura, transporte e alimentação. Não se enxergava as pessoas humanas, mas o seu valor e o quanto elas podiam produzir e consumir. 


			Desse modo, foi nesse contexto de transferência da capital do Rio de Janeiro para Brasília que, juntos, tiveram a ousadia e atrevimento de propor um projeto de educação e a criação da Universidade de Brasília – UnB. Darcy recusava seguir modelos europeus ou americanos, dizia que ela teria a originalidade brasileira. Esse ambicioso projeto foi forjado por parte da intelectualidade brasileira, criado pela Lei n.º 3.998 de 15 de dezembro de 1961, quando Juscelino Kubitscheck de Oliveira instituiu uma comissão conduzida por Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, Oscar Neimeyer e Cyro dos Anjos para projetar e implementar essa instituição social e de pesquisa. O projeto acadêmico diferenciado visava a garantir condições para a instituição desenvolver suas funções, proporcionando cultura, arte e desenvolvimento tecnológico e científico ao País e integrando Brasília ao cenário nacional e internacional como uma capital moderna e capaz de encontrar alternativas para questões nacionais.


			Segundo seu Plano Diretor, a UnB desde o início assumia o compromisso de: a) formar cidadãos responsáveis, empenhados na procura de soluções democráticas para os problemas com que se defronta o povo brasileiro na luta pelo desenvolvimento; b) preparar especialistas altamente qualificados em todos os ramos do saber, capazes de promover o progresso social pela aplicação dos recursos da técnica da ciência; c) reunir e formar cientistas, pesquisadores e artistas e lhes assegurar os necessários meios materiais e as indispensáveis condições de autonomia e de liberdade para se devotarem à ampliação do conhecimento e à sua aplicação a serviço do homem (FUB, 1962, s/n). 1 


			Assim, a UnB foi constituída para ser uma instituição de pesquisa e estudo em todos os ramos do saber e de divulgação científica, técnica e cultural, conforme artigo 3º de sua lei de criação. Dessa forma, assumiu o compromisso em, por meio do pensamento livre, buscar, por um lado, propostas inovadoras no ensino e, por outro, no campo da pesquisa, construir alternativas para os problemas nacionais, ao mesmo tempo em que se articula com os padrões universitários internacionais. Tal perspectiva continua sendo perseguida por essa universidade conforme Carta do Magnífico Reitor – UnB –, publicada por e-mail em 13 de janeiro de 2012:


			Essas políticas apelam ao sentido da responsabilidade coletiva, na organização do social em oposição às pretensões neoliberais de individualização dos interesses. Trata-se, mostra Sousa Santos, de pensar a redistribuição social, inclusive, no campo do conhecimento, de modo a não confundirmos, diz ele, “o mercado das mercadorias (dos valores que têm preço e se compram e se vendem) do mercado das convicções (das opções e dos valores políticos que, não tendo preço, não se compram, nem se vendem)”.


			E prossegue o reitor da Universidade de Brasília:


			Convicções e valores políticos não têm preço, nem se compram e nem se vendem. São esses os valores que estão na base do debate democrático que a Unb trava hoje para se fazer também solidária, comprometida com um conhecimento não diletante, ao contrário, fundado na responsabilidade coletiva de sua produção e na convicção de uma ética de redistribuição, que inclua e emancipe2.


			Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília – UnB


			O Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília (PPGE) é um dos mais antigos e consolidados programas de formação de pesquisadores em educação do País. Criado em 19733, o programa tem atuado na formação de novos quadros para a educação pública brasileira, em todos os níveis, e na formação de pesquisadores aptos a contribuir com o avanço do campo da educação e com estudos sistemáticos que auxiliam elaboração de políticas sociais. 


			Tendo a pesquisa como eixo da formação e como objeto inalienável de sua prática, o PPGE/UnB produziu e produz um vasto acervo de publicações bibliográficas, que atingem a comunidade acadêmica nacional e internacional, professores, diretores, estudantes, gestores educacionais e parlamentares incumbidos de estabelecer políticas públicas para a educação nacional. O programa oferece cursos de mestrado acadêmico e de doutorado. Além disso, mantém a oferta de curso de Especialização, strito sensu em Administração da Educação, na modalidade presencial, e outro de Formação de Gestores, na modalidade da educação a distância. 


			O PPGE/UnB é sócio institucional da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação – Anped Nacional –, e conta, em seu corpo docente qualificado, com 60 professores pesquisadores credenciados para orientação e docência, formados nas melhores universidades do País e do exterior. A partir de 2011, esses docentes-pesquisadores estão agregados numa única área Educação e em sete Linhas de Pesquisa, a saber:


			

					
•	Políticas Públicas e Gestão da Educação – POGE 


					
•	Escola, Aprendizagem, Ação Pedagógica e Subjetividade na Educação – EAPS 


					
•	Profissão Docente, Currículo e Avaliação – PDCA 


					
•	Educação em Ciências e Matemática – ECMA 


					
•	Educação, Tecnologias e Comunicação – ETEC 


					
•	Educação Ambiental E Educação do Campo – EAEC 


					
•	Educação Comparada em Educação – Ecoe



			


			A finalidade das Linhas de Pesquisa é contribuir para a formação de gestores para atuar no setor da educação no âmbito federal, estadual, distrital e municipal, e de docentes para trabalhar na educação básica e superior e outras modalidades de ensino. Além disso, preocupa-se em formar profissionais que saibam reconhecer modelos e estilos de gestão, bem como propor, interpretar, analisar e participar das decisões de formulação, implementação e avaliação de políticas públicas, projetos e programas nas diferentes instâncias governamentais. Entrementes, destaca-se, sobretudo, a Linha de pesquisa Políticas públicas e Gestão da Educação (Poge), composta por professores que lideram grupos de pesquisas, bem como produzem livros e estudos e publicações em periódicos nacionais e internacionais. A composição da linha decorre de uma trajetória histórica fincada nas questões da educação brasileira, na história e planejamento educacional, bem como nas temáticas de financiamento público, gestão, avaliação institucional, trabalho e trabalhadores em educação, e educação profissional e tecnológica, que têm sido objetos de pesquisas, estudos, produções e publicações. 


			Nessa perspectiva, o Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE – da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, na avaliação quadriênio 2013, 2014, 2015 e 2016 alcançou nota 5 na avaliação da Capes, situando-o entre os programas de excelência no País. O reconhecimento do programa também decorre dos 330 estudantes (em 2017) e das instituições públicas e privadas para onde os egressos vão ou continuam suas atividades profissionais e acadêmicas. 


			Uma parte dessa conquista é a Coleção Políticas Públicas de Educação, que conta com 38 volumes publicados e com ampla divulgação das pesquisas, teses, dissertações e estudos dos pesquisadores em Educação. Assim, contribuiu com reflexões científicas a partir de dados empíricos, subsidia os formuladores e executores de políticas, promove a formação continuadas de profissionais da educação, da cultura e da saúde, indicando outras alternativas para as políticas sociais nos anos vindouros.


			Prof. Dr. Célio da Cunha


			Prof. Dr. José Vieira de Sousa


			Prof.a Dr.a Maria Abádia da Silva


			Organizadores da coleção


			





APRESENTAÇÃO


			GESTÃO ESCOLAR E O TRABALHO DO DIRETOR


			Na educação pública brasileira, mesmo com alguns avanços republicanos conquistados, as lutas por direitos e por sua qualidade socialmente referenciada estão presentes tanto nas cidades quanto no campo. Ao assumir, na Constituição Federal de 1988, o formato federativo, também foram designadas as atribuições educacionais aos entes federados: Distrito Federal, estados e municípios. Em seguida, resultado das lutas entre as forças políticas e econômicas dominantes e os segmentos sociais e populares, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96 estabeleceu no art. 3º o princípio da gestão democrática do ensino público. 


			Nesse cenário de disputa de projetos de sociedade, emergem alterações na vida dos trabalhadores do setor público e do setor privado com a finalidade de imprimir outros modos de trabalhar ou regulamentar legislação para outras situações em que o trabalho fixo passou a conviver com o trabalho móvel, em decorrência das mídias e tecnologias de comunicação e informação. Nesse movimento, as unidades tempo e espaço, que antes limitavam o trabalho, agora foram suprimidas, e assim abriram-se as fronteiras sem limites. Está em curso o crescimento das formas de realização do trabalho no setor público trazendo modificações na vida do trabalhador em Educação, seja pela intensificação – volume de tarefas –; seja pela carga horária – quantidade de horas na execução de tarefas –; seja, ainda, pelo uso das tecnologias online – execução de tarefa por equipamento móvel –, são constatações visíveis no trabalho. Então, pode-se perguntar: (i) Na educação, que impactos trazem essas alterações para o trabalho do diretor de escola pública? (ii) Como lutar pela gestão democrática e, ao mesmo tempo, conviver com outras formas que aumentam o trabalho do diretor escolar? 


			Nessa toada, assume-se aqui que o trabalho do diretor escolar pode auxiliar na democratização das relações no ambiente educativo e contribuir para a participação e atuação da comunidade escolar: docentes, discentes e técnicos, e da comunidade local na luta pelos direitos sociais: educação, saúde, cultura, transporte e alimentação.


			Assume-se, ainda, que, se as relações de produção modificam as relações de trabalho e a vida em sociedade, de que a escola pública é parte e integra essa sociedade capitalista, então temos que problematizar e atuar sobre a função da educação escolar. E mais, quais são as atribuições delegadas ao diretor de escola pública? Como ele lida com a intensificação de seu trabalho? Como as tecnologias e mídias modificam seu trabalho nas dimensões administrativas, financeiro, tecnológica, pedagógico e relações com a comunidade escolar e local?


			Guiado por essas indagações, no Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE – da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, o Grupo de Pesquisa Águia: Organismos Internacionais, políticas e gestão da educação básica, desenvolveu projeto de pesquisa intitulado “Gestão Escolar no Distrito Federal: perfil, formação, concepção de gestão, intensificação do trabalho e ética”, aprovado no edital universal – Chamada MCTI/CNPq/MEC/CAPES n.º 22/2014 –, com o objetivo principal de “investigar e analisar o perfil, a formação, as concepções de gestão escolar, a intensificação do trabalho e os princípios éticos dos diretores de escolas públicas do Distrito Federal, bem como contribuir na formulação teórica do campo da gestão educacional”. 


			Com esse objetivo principal, problematizou as seguintes questões: i) Estamos diante de outras exigências no trabalho do diretor escolar nas dimensões administrativas, financeira, tecnológica e pedagógica? E como elas se apresentam? ii) Coexistem na prática da gestão escolar as regras e critérios da nova gestão pública com as práticas de gestão democrática nas escolas públicas? iii) Há um processo de intensificação do trabalho do diretor escolar considerando os programas executados pela escola pública após o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE-2007)? 


			Pois bem! O livro que agora apresentamos resulta da pesquisa realizada entre 2014 e 2017, no início, com diagnósticos, atualização do estado do conhecimento sobre diretor escolar, análises de documentos e normativas legais, para, em seguida, realizar a coleta de dados empíricos, por meio de entrevistas agendadas com 26 diretores escolares de instituições de ensino médio regular no Distrito Federal. Em seguida, os dados empíricos foram organizados e sistematizados sustentando nossas reflexões. 


			O roteiro da entrevista semiestruturada possui 27 questões, sendo 11 quantitativas e 16 qualitativas, estas divididas em quatro eixos: formação, concepção de gestão escolar, intensificação de trabalho e ética na gestão escolar.


			A análise sobre os dados empíricos revelam as conquistas, fragilidades, temores dos diretores e diretoras. Revelam contradições e a complexidade de seu trabalho nessa instituição social que recebe crianças, adolescentes e adultos. A escola pública é uma instituição plurissocial e um dos pilares de acesso ao direito elementar: a educação. Por um lado, a ela foi atribuída uma função social na sociedade capitalista, por outro, os setores sociais, associações científicas, atuam e propõem outra função social para a escola pública e outra formação para crianças, adolescentes e adultos. Afirmam, ainda, que a escola pública atenda a todos, sem distinção, proporcionando a elevação da consciência crítica, o acesso ao conhecimento científico, estético e tecnológico, num processo contínuo de valorização da pessoa humana, da cultura, das artes, da ciência em função do pleno desenvolvimento humano, popular e civilizacional.


			E para essa função da escola pública exige-se aprofundar a formação inicial e continuada do diretor para que possa conhecer e driblar as armadilhas sutis do modo de produção capitalista, mas também ser um agente promotor dos diretores sociais e dos princípios e finalidades democráticas da educação e da escola pública para todos.


			O livro que ora apresentamos agrega reflexões do conjunto de pesquisadores e está dividido em duas partes. Na primeira, apresentamos os artigos de pesquisadores externos ao grupo de pesquisa, por suas contribuições sobre gestão e o diretor escolar. Na segunda parte, são apresentados os resultados da pesquisa do Grupo Águia em formato de artigos.


			O primeiro capítulo, “As teorias da gestão escolar e sua influência nas escolas públicas brasileiras”, de autoria de Ângelo Ricardo de Souza da Universidade Federal do Paraná – UFPR – busca cotejar as teorias clássicas e críticas da gestão escolar no Brasil com o cotidiano desse campo nas escolas públicas do País, contemporaneamente. O estudo debruça-se sobre os escritos de Carneiro Leão, Querino Ribeiro, Anísio Teixeira e Benno Sander, na perspectiva clássica, e de Miguel Arroyo, Fátima Félix e Vitor Paro, na perspectiva crítica, buscando sintetizar as ideias dessas escolas de pensamento. O estudo contrapõe os elementos mais emblemáticos daquelas teorias com os estudos mais recentes do campo, demonstrando que há um grau de desconexão entre as teorias clássicas e críticas com a gestão escolar contemporânea, mas há relações e influências, tendo em vista a veia prescritiva da teoria no campo da gestão escolar.


			Com o capítulo “Programas governamentais – contradições no processo de implementação da gestão democrática e o impacto no trabalho do diretor de escola”, Carmenisia Jacobina Aires Gomes, da Universidade de Brasília – UnB –, reflete sobre as questões relacionadas à democracia, ao processo de redemocratização, à instituição do princípio da gestão democrática, aos programas governamentais (PDE) em que incide o trabalho do diretor escolar. Aborda o conceito de democracia, a trajetória do processo de redemocratização do País, o programa Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e, por fim, o impacto dessas ações no trabalho do diretor escolar. Conclui que o Estado moderno fez emergir formas complexas de administração pública e estatal, contudo afirma ser mister a participação dos profissionais docentes e da comunidade na elaboração e decisão das políticas públicas para a educação passar a ser uma exigência da gestão escolar, refletida em mecanismos mais coletivos e participativos.


			O terceiro capítulo, de Edileuza Fernandes da Silva da Universidade de Brasília – UnB –, intitulado “Diretor da escola básica: o vento que sopra carvão”, discute o trabalho do diretor da escola básica na gestão das dimensões administrativa, pedagógica, financeira, jurídica e político-participativa. Partindo do pressuposto de que as profundas transformações nas estruturas produtiva e política do capitalismo, no contexto de sociedade globalizada, têm orientado políticas educacionais e reverberado no trabalho escolar, com reflexo sobre as atribuições do diretor, o responsável pela implementação dessas políticas, aliada à complexa e fundamental organização, ao desenvolvimento, ao acompanhamento e à avaliação do projeto político-pedagógico da escola, em uma perspectiva democrática e participativa. Conclui que o trabalho do diretor escolar é intensificado diante dos desafios internos e externos por ele enfrentado na implementação de um projeto político-pedagógico de escola.


			Pois bem! Na segunda parte do livro, os artigos são resultados da pesquisa. O quarto capítulo, “Diretores nas escolas públicas de centro de Ensino Médio do Distrito Federal: perfil e formação”, de Maria Abádia da Silva, Alexandra Pereira da Silva e Maria Glaucia Pereira L. Magalhães – UnB –, apresenta o perfil e a formação dos diretores escolares a partir das entrevistas semiestruturadas e alguns elementos do contexto histórico de institucionalização da gestão democrática no Distrito Federal. 


			Da Universidade de Brasília, o quinto capítulo, de Liana Correia Roquete de Albuquerque, sob o título “O enfoque histórico crítico na análise da gestão escolar no Distrito Federal”, tem como objetivo revisitar as contribuições do método histórico dialético para a pesquisa em Educação. A pesquisadora busca salientar algumas categorias e supostos teóricos da tradição marxista para a compreensão do objeto investigado. Parte-se das relações históricas, da ação concreta dos homens no tempo e no espaço, das relações materiais, produtivas e reprodutivas que são estabelecidas na sociedade capitalista, e do movimento do objeto na totalidade dialética para enxergar as contradições sociais e políticas contemporâneas. 


			O sexto capítulo, de Rodrigo da Silva Pereira, da Universidade Federal da Bahia, e Liana Correia Roquete de Albuquerque – UnB –, intitulado “Nova Gestão Pública e concepção dos diretores escolares do ensino médio regular do Distrito Federal”, analisa as concepções de gestão dos diretores de escolas públicas de ensino médio do Distrito Federal, a partir das questões: i) Coexistem na gestão escolar de escolas de ensino médio do Distrito Federal elementos dos modelos burocráticos, neoliberais e, ao mesmo tempo, democráticos e participativos? ii) Que conceitos de gestão permeiam as práticas dos diretores escolares no seu trabalho? A análise aponta que há necessidade de se construir mais relações humanizadoras e dialógicas na gestão da escola pública; revela que os diretores são premidos a alcançar parâmetros de eficiência e eficácia individual, sob os pressupostos da nova gestão pública; e que há necessidade de desnaturalização da gestão escolar como atividade redentora e salvacionista.


			As reflexões sobre a “Intensificação do trabalho dos diretores escolares do ensino médio regular do Distrito Federal”, o sétimo capítulo, de Deysiane Farias Pontes e Flávio Bezerra de Sousa, ambos da Universidade de Brasília, analisa como ocorre a intensificação do trabalho dos diretores de escolas públicas de ensino médio do Distrito Federal, a partir das seguintes questões: i) além das horas trabalhadas previstas na legislação, você continua o trabalho em casa? ii) Além da direção dessa escola, você exerce outra atividade remunerada? Aponta que existe em curso um processo de intensificação do trabalho dos diretores escolares, de naturalização do fim do descanso, e de distância entre a legislação trabalhista e o aumento do trabalho decorrente das tecnologias e das múltiplas demandas sociais. Revela também que os diretores naturalizam a exploração do seu trabalho, assumindo a intensificação e o sacrifício pessoal como parte da condição de trabalho na gestão educacional.


			A partir dos dados empíricos da pesquisa com diretores e dos acontecimentos políticos que evidenciaram velhas práticas das oligarquias empresariais na gestão pública, o oitavo capítulo de Maria Abádia da Silva, Marcela de Paolis e José Rogério de Oliveira, intitulado “Ética e Moral na gestão escolar: dilemas na atuação dos diretores”, problematiza as relações entre ética, moral e educação. O trabalho do diretor é analisado no âmbito do espaço educativo, humanizador e pedagógico da escola pública; em relação aos dilemas éticos e morais que acompanham a atuação gestora na modernidade. Nesse percurso, destaca-se a escola pública como um espaço de formação humana integrador das pluralidades; em que a moral, a norma jurídica e a prática do agir com jeitinho explicitam os dilemas das relações institucionais que encobrem as fronteiras entre público e o privado na gestão escolar pública.


			Desejamos aprofundar o diálogo e contribuir para a construção do campo teórico sobre a gestão escolar, em especial acerca do trabalho do diretor e diretora da escola pública a quem agradecemos, especialmente os do Distrito Federal. E também expressamos nossa gratidão às agências MCTI/CNPq/MEC/Capes, por acreditar nos pesquisadores e na ciência no País. Assim, convidamos você para a leitura, na certeza de continuarmos na luta em defesa de práticas democráticas, justas e transformadoras da realidade social. Sigamos! Boa leitura!


			Brasília/ DF, Janeiro de 2018


			Prof.a Dr.a Maria Abádia da Silva


			Prof. Dr. Rodrigo da Silva Pereira


			Organizadores


			





SUMÁRIO


			PRIMEIRA PARTE 


			As teorias da Gestão Escolar e sua influência nas escolas públicas brasileiras 


			Ângelo Ricardo de Souza


			PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS – CONTRADIÇÕES NO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E O IMPACTO NO TRABALHO 
DO DIRETOR DE ESCOLA 


			Carmenisia Jacobina Aires


			DIRETOR DA ESCOLA BÁSICA: “O VENTO QUE SOPRA O CARVÃO” 


			Edileuza Fernandes Silva


			SEGUNDA PARTE 


			Diretores nas escolas públicas de Centro de Ensino Médio do Distrito Federal: perfil e formação 


			Maria Abádia da Silva


			Alexandra Pereira da Silva


			Maria Gláucia Pereira de Lima Magalhães


			O ENFOQUE HISTÓRICO CRÍTICO NA ANÁLISE DA GESTÃO ESCOLAR NO DISTRITO FEDERAL 


			Liana Correia Roquete de Albuquerque


			NOVA GESTÃO PÚBLICA E CONCEPÇÃO DOS DIRETORES ESCOLARES DO ENSINO MÉDIO REGULAR DO DISTRITO FEDERAL 


			Rodrigo da Silva Pereira


			Liana Correia Roquete de Albuquerque


			INTENSIFICAÇÃO DO TRABALHO DOS DIRETORES ESCOLARES DO ENSINO MÉDIO REGULAR DO DISTRITO FEDERAL 


			Deysiane Farias Pontes


			Flávio Bezerra de Sousa


			Ética e Moral na gestão escolar: dilemas na atuação dos diretores 


			Maria Abádia da Silva


			Marcela de Paolis


			José Rogério de Oliveira


			SOBRE AS AUTORAS E AUTORES 


		





PRIMEIRA PARTE


			 


			As teorias da Gestão Escolar e sua influência nas escolas públicas brasileiras


			Ângelo Ricardo de Souza


			Introdução


			Este texto apresenta uma reflexão teórica a partir da contribuição de autores do campo da gestão/administração escolar4 (AE) no Brasil. O escopo do estudo é apresentar, sinteticamente, elementos centrais do pensamento de alguns autores emblemáticos da Escola Clássica e da Escola Crítica da Administração Escolar (SOUZA, 2007), e articular tais ideias com aspectos da gestão das escolas públicas brasileiras atualmente. Assim, a questão que nos colocamos a responder aqui é: Há relação entre as teorias mais consolidadas no campo da administração escolar no Brasil e a gestão escolar no cotidiano atual das escolas públicas?


			Inicialmente, para buscar os elementos centrais das teorias mencionadas, resumimos a compreensão do campo de conhecimento circunscrito pelas referidas escolas de pensamento. E, dentro delas, identificamos os autores que mais bem expressam o pensamento predominante nos tempos e na história da AE. Da escola clássica, trabalhamos com Antônio Carneiro Leão, José Querino Ribeiro, Anísio Teixeira e Benno Sander. Na escola crítica, escolhemos trabalhar com Miguel Arroyo, Maria de Fátima Félix e Vitor Henrique Paro. São vários os autores que poderiam ser acrescidos a um ou a outro período5, mas estes foram escolhidos porque se encontram como as principais citações de seus colegas, contemporâneos inclusive, como expressões das escolas de pensamento em questão.


			Ao final, buscou-se produzir uma síntese das ideias dos teóricos em questão, cotejando-a a uma análise de elementos mais hodiernos da gestão escolar, a partir da literatura mais recente.


			Administração Escolar e Administração: O Pensamento Clássico da Gestão Escolar no Brasil


			Um dos primeiros trabalhos produzidos no Brasil sobre a administração escolar é de autoria de Antônio Carneiro Leão, de 1939. A edição que aqui trazemos é a terceira, de 1953, mais compacta que as anteriores. Sem dúvida, trata-se de obra muito importante sobre a administração escolar no País não apenas por ter sido o primeiro esforço de sistematização na área, mas porque foi, por muito tempo, um dos mais citados referenciais para o estudo da AE e da educação comparada, campos que por muito tempo atuaram próximos. E essa proximidade é a marca do trabalho de Leão, na medida em que procura articular os conceitos e exemplos da administração escolar nos diferentes países e sistemas de ensino. Trata-se, portanto, de um trabalho de administração escolar comparada.


			A tônica do texto é a apresentação de uma organização de um sistema de ensino, na qual as funções, deveres e relações hierárquicas são bastante explícitas. Assim, o texto passa pelas figuras do diretor de educação, superintendente de escolas etc., até chegar ao diretor de escola, o qual deve ser sempre um professor,


			[...] com o conhecimento da política educacional de seu povo e dos deveres de administrador. [...] [O diretor] defende a política de educação estabelecida, interpreta-a, realiza-a em sua esfera com inteligência e lealdade. [...] Sua ação não se limita, porém, à administração, ela é também de orientação ou de cooperação como o orientador. Em qualquer dos casos é preciosa e indispensável. [...] É então o coordenador de todas as peças da máquina que dirige, o líder de seus companheiros de trabalho, o galvanizador de uma comunhão de esforços e de ações em prol da obra educacional da comunidade. (LEÃO, 1953, p. 107-109).


			Essa concepção de diretor como defensor da política educacional corresponde à ideia hegemônica à época de que o dirigente escolar é, antes mesmo de suas funções de educador, um representante oficial do Estado, considerando o seu papel de chefe de uma repartição oficial (a escola pública) e, como tal, teria o dever de se comprometer com os rumos políticos da administração governamental, a qual, muito possivelmente, fora responsável pela sua indicação para assumir tal cargo. 
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